
Crowdwork [literalmente, ‘trabalho em multi dão’ ou 
colaboração coleti va] é o trabalho informal do século 
21. Como outras formas de trabalho informal, o crowd-
work é caracterizado pela ausência de estabilidade no 
emprego e poucas, se alguma, proteções trabalhistas. 
No caso dos diaristas, dos esti vadores e dos trabalha-
dores rurais – provavelmente os ti pos de trabalho infor-
mal que mais prontamente vêm à mente –, o trabalho 
tem a duração de pelo menos um dia. Em contraparti -
da, a economia sob demanda (crowdwork), se baseia 
em tarefa imediata, que pode ser tão curta quanto uma 
viagem de poucos quilômetros ou quanto gastar dez 
minutos marcando fotos na internet. 

Lucas Biewald, presidente da Crowdfl ower, plataforma 
de microtarefas, certa vez disse brincando que “antes 
da internet seria muito difí cil encontrar pessoas que se 
sentassem por dez minutos para trabalhar para você e 
que, passados esses dez minutos, você as demiti sse”. 
Agora, no entanto, “você pode, de fato, encontrá-las, 
pagar-lhes essa pequena quanti a e depois livrar-se de-
las quando não mais as necessitar” (citado em Marvit, 
2014). 

O trabalhador da Turk, o motorista da Uber ou o arti sta 
plásti co trabalhando em uma plataforma de design on-
line precisam buscar por trabalho conti nuamente, mo-
nitorando suas telas de computadores ou telefones por 
oportunidades de trabalho. Com efeito, uma pesquisa 
recente da OIT sobre emprego e condições de trabalho 
nas duas principais microplataformas de colaboração 
coleti va verifi cou que os trabalhadores gastavam 18 mi-
nutos procurando trabalho para cada hora trabalhada 
(Berg, 2016). Como colocado por um trabalhador da 
plataforma Amazon Mechanical Turk dos Estados Uni-
dos, “a parte mais difí cil de trabalhar na Turk para ga-
nhar a vida é, de fato, encontrar o trabalho. Para cada 
hora que eu gasto trabalhando é quase certo que eu 
vou gastar duas horas monitorando os diversos scripts 
que eu tenho rodando para ver que trabalhos apare-
cem” (citado em Berg, pág. 14, 2016).
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E um trabalhador da Crowdfl ower da Sérvia disse: “Eu 
gostaria muito que as tarefas aparecessem uma atrás 
da outra para um trabalho específi co, em vez de fi car 
esperando um tempão por elas” (citado em Berg, pág. 
14, 2016). Mesmo quando as tarefas duram horas ou 
até dias, o trabalhador precisa fi car constantemente 
buscando por um novo trabalho. Noventa por cento 
dos trabalhadores pesquisados disseram que gosta-
riam de estar trabalhando mais do que estão, citando 
trabalho insufi ciente e baixa remuneração como as 
razões para não estarem trabalhando mais. Apesar de 
quererem trabalhar mais horas, muitos já trabalhavam 
demasiado: 40% dos entrevistados responderam que 
normalmente trabalhavam sete dias por semana e 50% 
indicaram ter trabalhado em regime de crowdwork por 
mais de dez horas em um dia. Baixa remuneração alia-
da à necessidade de trabalhar resultou em trabalhado-
res gastando muitas horas online. 

A pesquisa revelou ainda que, dependendo da plata-
forma de microtarefa e das tarefas realizadas, os traba-
lhadores ganhavam em média entre US$2 e US$6 por 
hora. Em parte, a razão para a baixa remuneração por 
hora decorre do tempo despendido buscando por tra-
balho. Mesmo que uma tarefa de 15 minutos pague re-
lati vamente bem, o tempo gasto para encontrá-la joga 
o rendimento médio para baixo. 

Mas a remuneração fi ca ainda mais comprometi da 
porque essa forma de trabalho não é regulamentada. 
Em sua maioria, as plataformas enquadram esses tra-
balhadores como autônomos e, portanto, não tendo 
direito à proteção assegurada aos trabalhadores em-
pregados em termos de horário de trabalho, salários, 
segurança, saúde no trabalho e proteção social. Isso 
faz com que os trabalhadores arquem com todos os 
riscos do trabalho. E signifi ca que não há pisos sala-
riais, o que permite que os rendimentos sejam infe-
riores ao salário mínimo em muitos dos países onde 
esses trabalhadores moram. Além disso, as licenças e 
os descansos não são pagos e os trabalhadores preci-
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sam arcar com todo o custo da contribuição paga à se-
guridade social; caso contrário, correm o risco de não 
terem cobertura na eventualidade de invalidez, perda 
de emprego ou aposentadoria. Com efeito, a pesquisa 
mostrou que apenas 9,4% dos trabalhadores estaduni-
denses da Amazon Mechanical Turk, cuja principal fonte 
de renda advinha do crowdwork, faziam contribuições à 
seguridade social e somente 8% faziam contribuições a 
um fundo de previdência privada. 

Os trabalhadores também correm o risco de serem ex-
cluídos de direitos fundamentais, como o direito de 
sindicalização e de negociação coleti va, bem como de 
proteção contra discriminação, já que muitas jurisdições 
reservam esses direitos a [trabalhadores] empregados 
(De Stefano, 2016). Uma vez que seu direito de sindica-
lização raramente é reconhecido e, às vezes, até mesmo 
proibido por normas anti truste, o entendem como sen-
do uma forma de fi xação de preço, esses trabalhadores 
enfrentam difi culdades ainda maiores para exigir melho-
res condições de trabalho do que outros trabalhadores 
informais. Além disso, esses trabalhadores estão disper-
sos pelo mundo. Na maioria dos casos, encontram-se 
sozinhos para enfrentar prazos e condições de trabalho 
defi nidas unilateralmente pelas plataformas. 

Em alguns casos, por exemplo, os clientes têm permissão 
de recusar fazer o pagamento por um trabalho insati s-
fatório mesmo que fi quem com o trabalho, o que pode 
redundar em comportamentos oportunistas e ilegais. 
Embora o ‘roubo salarial’ seja comum em outros seto-
res de baixa remuneração, essa característi ca da recusa 
“efeti vamente legalizou o ‘roubo salarial’ no crowdwork, 
já que não há maneira de disti nguir entre ‘roubo sala-
rial’ e o uso legíti mo e normal de um recurso intencio-
nalmente projetado pela plataforma” (Silberman & Irani, 
2016:518). 

Os trabalhadores também podem ser excluídos de plata-
formas e de aplicati vos ou serem impedidos de acessar 
trabalhos mais bem remunerados com base em classifi -
cações negati vas. Os sistemas de classifi cação expõem 
os trabalhadores à discriminação, implícita ou explici-
tamente (Leong, 2014). Além disso, as classifi cações e 
avaliações são unilaterais: raramente os trabalhadores 
têm permissão de avaliar os clientes ou de responder ao 
feedback destes. Como resposta, alguns trabalhadores 
organizaram seu próprio fórum e métodos de avaliação 
dos clientes, como no caso do Turkopti con, um plug-in 
da plataforma Amazon Mechanical Turk, que “ajuda as 
pessoas na ‘multi dão’ do crowdsourcing [outro termo 

para crowdwork] a cuidarem umas das outras – já que 
ninguém mais parece estar cuidando” (Turkopti con, s.d.). 

Além de analisar e de avaliar o desempenho dos traba-
lhadores, as plataformas também são muito efi cientes 
em monitorar o que os trabalhadores estão fazendo. O 
Upwork, um mercado de trabalho online para freelan-
cers, oferece a seus clientes a opção de pagar por hora, 
uma vez que pode monitorar os trabalhadores por meio 
do registro do número de toques no teclado e de cliques 
de mouse e de fotos das telas ti radas aleatoriamente. A 
Uber espera que os motoristas fi quem com o aplicati vo 
ligado por muitas horas; por outro lado, períodos prolon-
gados sem se conectar podem implicar na desati vação 
da conta. O aplicati vo rastreia a localização dos motoris-
tas mesmo quando estes estão de folga. Espera-se que 
os motoristas aceitem as corridas que o aplicati vo lhes 
designar. Se cancelam ou deixam de aceitar apenas 10% 
das viagens, sua conta pode ser desati vada e o trabalha-
dor é demiti do. 

Mas as mesmas tecnologias usadas para monitorar os 
trabalhadores poderiam ser usadas para proteger seus 
direitos. As plataformas sabem quanto tempo os tra-
balhadores gastam online procurando trabalho, sabem 
quando eles estão trabalhando ou estão em horário de 
intervalo e sabem a qualidade de seu trabalho. Por que 
essa mesma tecnologia não pode ser usada para moni-
torar as horas trabalhadas para pagar um salário que ao 
menos esteja em conformidade com o salário mínimo e 
que permita pagar a seguridade social? Por que elas não 
podem usar essa tecnologia para melhor organizar o tra-
balho de modo que o tempo de busca dos trabalhadores 
seja minimizado? 

As plataformas não se autorregularão para oferecer 
melhores condições de trabalho. E as plataformas bem 
intencionadas terão difi culdade de sobreviver em uma 
corrida global para baixo. Enquanto os governos não par-
ti ciparem e não reconhecerem os trabalhadores como 
os empregados que são, as plataformas conti nuarão a 
ter uma vantagem sobre os setores tradicionais, com 
o risco de uma deterioração das condições de trabalho 
que irá além do trabalho online. Com uma oferta quase 
ilimitada de mão de obra e a inexistência de responsabi-
lidade por parte das plataformas, a informalização con-
ti nuará. Como um dos entrevistados da pesquisa men-
cionada acima observou: “Obviamente esse é um modo 
de trabalho que certamente vai explodir no futuro. Se 
houvesse um mínimo de justi ça nos estágios iniciais, isso 
seria benéfi co para as perspecti vas de longo prazo”. 
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